
 
 
 

ADMINISTRAÇÃO ELECTRÓNICA E SIMPLIFICAÇÃO 

ADMINISTRATIVA 

Lei n.º 40/2013, de 25 de Junho 

Assembleia da República 

Aprova a lei de organização e funcionamento do conselho de fiscalização da 

base de dados de perfis de ADN e procede à primeira alteração à Lei n.º 

5/2008, de 12 de Fevereiro. 

 

Deliberação n.º 1376-A/2013 de 28 de Junho 

Ministério da Justiça - Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P. 

Atualização das taxas de propriedade industrial. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Declaração n.º 4/2013 de 24 de Junho 

Ministérios dos Negócios Estrangeiros e da Administração Interna 

Torna público quais os países a cujos cidadãos é reconhecida capacidade 

eleitoral ativa e passiva em Portugal nas eleições dos órgãos das autarquias 

locais. 
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Decreto n.º 20/2013 de 25 de Junho 

Ministério da Administração Interna  

Fixa a data de 29 de Setembro de 2013 para as eleições gerais para os órgãos das autarquias locais. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 40/2013 de 18 de Junho 

Presidência do Conselho de Ministros 

Determina que se proceda à demissão de gestores públicos, por mera conveniência, à cessação da designação em 

regime de substituição de vogal de instituto público e à cessação dos cargos de direção ou de responsabilidade na 

área financeira de personalidades envolvidas na celebração de contratos de instrumentos financeiros derivados 

de natureza claramente especulativa e ou contratualmente desequilibrados. 

 

Despacho n.º 7851/2013 de 18 de Junho 

Ministério da Defesa Nacional 

Atribuição de subsídios para o ano de 2013. 

 

Lei n.º 39/2013 de 21 de Junho  

Assembleia da República 

Regula a reposição, em 2013, do subsídio de férias para os trabalhadores públicos, aposentados, reformados e 

demais pensionistas. 

 

 

AGRICULTURA, CAÇA E PESCAS 

AGRICULTURA / AGRO-PECUÁRIA 

Despacho n.º 8186/2013, de 24 de Junho  

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Determina que a subvenção a atribuir por bovino, ovino ou caprino seja calculada tendo em consideração o 

número de animais elegíveis por exploração sujeitos à totalidade dos controlos sanitários previstos para o biénio 

2012/2013. 
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FLORESTAS 

Decreto n.º 11/2013 de 17 de Junho  

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Exclui do regime florestal parcial uma parcela de terreno baldio com a área de 24 hectares, situada em Valdorão, 

Sanguinhedo de Maçãs, freguesia de Lordosa, do concelho de Viseu, e que integra o Perímetro Florestal de São 

Salvador. 

 

Portaria n.º 204/2013 de 17 de Junho  

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Prorroga por mais seis meses, o prazo de execução das ações abrangidas nos protocolos celebrados ao abrigo da 

Portaria n.º 287/2010, de 27 de maio, tendo por objeto o controlo da dispersão do nemátodo da madeira do 

pinheiro (NMP). 
 

 

AMBIENTE 

Decreto-Lei n.º 85/2013 de 26 de Junho 

Ministério da Saúde 

Procede à décima primeira alteração ao Decreto-lei n.º 121/2002, de 3 de maio, transpondo as Diretivas 

n.os2013/3/UE, 2013/4/EU e 2013/5/UE, da Comissão de 14 de Fevereiro, 2013/6/UE, da Comissão de 20 de 

Fevereiro, e 2013/7/UE, da Comissão de 21 de Fevereiro, e alterando a lista de substâncias ativas que podem ser 

incluídas em produtos biocidas. 

 

 

ASSOCIAÇÕES 

Regulamento n.º 231/2013 de 27 de Junho  

OET - Ordem dos Engenheiros Técnicos 

Aprova o Regulamento de Registo e Inscrição na Ordem dos Engenheiros Técnicos. 
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EDUCAÇÃO 

Portaria n.º 206/2013 de 19 de Junho 

Ministério da Educação e Ciência 

Fixa as vagas para a candidatura à matrícula e inscrição, no ano letivo de 2012-2013, nos cursos de complemento 

de formação científica e pedagógica e de qualificação para o exercício de outras funções educativas ministrados 

pela Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada. 

 

Despacho n.º 7960/2013 de 19 de Junho 

Ministério da Educação e Ciência 

Mobilidade por motivo de doença dos docentes de carreira dos estabelecimentos de ensino da rede pública de 

Portugal Continental e das Regiões Autónomas. 

 

Despacho n.º 8056-A/2013 de 20 de Junho  

Ministério da Educação e Ciência 

Altera o Despacho n.º 2162-A/2013, de 5 de Fevereiro (Calendário de Exames para o ano de 2013). 

 

Despacho n.º 8248/2013 de 25 de Junho  

Ministério da Educação e Ciência 

Estabelece o Calendário Escolar e o Calendário de Exames para o ano letivo 2013-2014. 

 

Decreto-Lei n.º 86/2013 de 26 de Junho  

Ministério da Educação e Ciência 

Procede à alteração do reconhecimento de interesse público e da denominação do Instituto Superior de Línguas e 

Administração de Santarém para ISLA - Instituto Superior de Gestão e Administração de Santarém. 

 

Decreto-Lei n.º 87/2013 de 26 de Junho  

Ministério da Educação e Ciência 

Procede à alteração do reconhecimento de interesse público e da denominação do Instituto Superior de Línguas e 

Administração de Lisboa para Universidade Europeia. 

 

Portaria n.º 209/2013 de 26 de Junho  

Ministério da Educação e Ciência 

Autoriza o registo dos estatutos da Universidade Europeia. 
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EMPREGO 

Portaria n.º 203/2013, de 17 de Junho  

Ministério da Economia e do Emprego 

Cria a medida Vida Ativa - Emprego Qualificado. 

 

 

EMPRESAS PÚBLICAS 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 40/2013 de 18 de Junho  

Presidência do Conselho de Ministros 

Determina que se proceda à demissão de gestores públicos, por mera conveniência, à cessação da designação em 

regime de substituição de vogal de instituto público e à cessação dos cargos de direção ou de responsabilidade na 

área financeira de personalidades envolvidas na celebração de contratos de instrumentos financeiros derivados 

de natureza claramente especulativa e ou contratualmente desequilibrados. 

 

 

ENERGIA 

Decreto-Lei n.º 84/2013 de 25 de Junho  

Ministério da Economia e do Emprego 

Procede à terceira alteração aos Estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, com vista a 

completar a transposição das Diretivas n.os 2009/72/CE e 2009/73/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

13 de Julho de 2009, que estabelecem as regras comuns para o mercado interno da eletricidade e do gás natural, 

respetivamente, e revogam as Diretivas n.os 2003/54/CE e2003/55/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

26 de Junho de 2003. 

 

Portaria n.º 207-A/2013 de 25 de Junho  

Ministérios da Administração Interna, da Justiça e da Economia e do Emprego 

Aprova o Regulamento de Utilização, Identificação e Instalação de gás de petróleo liquefeito (GPL) e gás natural 

comprimido e liquefeito (GN) em veículos. 
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FINANÇAS 

CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS 

Deliberação n.º 1376-A/2013 de 28 de Junho  

Ministério da Justiça - Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P. 

Atualização das taxas de propriedade industrial. 

 

 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Portaria n.º 208/2013 de 26 de Junho 

Ministérios da Economia e do Emprego e da Educação e Ciência 

Primeira alteração à Portaria nº 851/2010, de 6 de Setembro, que regula o sistema de certificação de entidades 

formadoras previsto no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de Dezembro. 

 

 

INCENTIVOS AO INVESTIMENTO 

Decreto-Lei n.º 82/2013, de 17 de Junho  

Ministério das Finanças 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro, introduz um conjunto de 

medidas de incentivo ao investimento. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/2013 de 19 de Junho  

Presidência do Conselho de Ministros 

Aprova as minutas de contratos fiscais de investimento, e respetivos anexos, e de um aditamento contratual, a 

celebrar entre o Estado Português e várias sociedades. 
 

 

JUSTIÇA 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 296/2013 de 19 de Junho  

Tribunal Constitucional 

Pronuncia-se pela inconstitucionalidade das normas constantes dos artigos 2.º, n.º 1, e 3.º, n.º 1, alínea c), do 

Decreto n.º 132/XII (que aprovou o estatuto das comunidades intermunicipais), dos artigos 2.º, 3.º, 63.º, n.os 1, 2 

e 4, 64.º, n.os 1 a 3, 65.º e 89.º a 93.º do anexo I ao mesmo decreto e das disposições normativas constantes dos 

anexos II e III do mesmo Decreto, na parte respeitante a essas entidades; pela inconstitucionalidade das normas 
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http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/11400/0333503350.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/11600/0337903379.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/11600/0338503402.pdf


Dinis Lucas & Almeida Santos – Sociedade de Advogados RL 01 de Julho de 2013 

www.dlas.com.pt       

 

P
ág

in
a7

 

constantes dos artigos 25.º, n.º 1, alínea k), e primeira parte do n.º 2 do artigo 100.º, conjugadas com as normas 

dos artigos 101.º, 102.º, 103.º, n.º 1, e 107.º e, consequentemente, dos artigos 104.º a 106.º e 108.º a 110.º, 

todos do anexo I ao Decreto 132/XII; pela inconstitucionalidade consequente do artigo 1.º do Decreto n.º 136/XII. 

 

Lei n.º 41/2013. D.R. n.º 121, Série I de 2013-06-26  

Assembleia da República 

Aprova o Código de Processo Civil. 

 

 

REGIÕES AUTÓNOMAS 

AÇORES 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 12/2013/A de 18 de Junho  

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa 

Aprova o Primeiro Orçamento Suplementar da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores para o ano 

de 2013. 

 

MADEIRA 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2013/M de 17 de Junho  

Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa 

Adapta à Região Autónoma da Madeira o regime de acesso e de exercício da atividade das agências de viagens e 

turismo, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 61/2011, de 6 de maio e alterado pelo Decreto-Lei n.º 199/2012, de 24 

de Agosto. 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2013/M de 17 de Junho  

Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa 

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Sistema de Recuperação de Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), 

criado pelo Decreto-Lei n.º 178/2012, de 3 de Agosto. 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/M de 25 de Junho  

Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa 

Aprova o Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região Autónoma da Madeira. 
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Decreto Legislativo Regional n.º 22/2013/M, de 25 de Junho  

Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa 

Estabelece um regime excecional para a seleção e recrutamento de pessoal docente da educação, dos ensinos 

básico e secundário e do pessoal docente especializado em educação e ensino especial na Região Autónoma da 

Madeira. 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2013/M, de 28 de Junho  

Região Autónoma da Madeira - Presidência do Governo 

Regulamenta a Bolsa de Emprego Público da Madeira. 

 

 

SAÚDE 

Decreto-Lei n.º 83/2013 de 24 de Junho  

Ministério da Saúde 

Estabelece o seguro do dador de sangue, previsto na Lei n.º 37/2012, de 27 de Agosto. 

 

Despacho n.º 8056-C/2013 de 20 de Junho  

Ministério da Saúde 

Identifica como carenciados, na área de Medicina Geral e Familiar, os serviços e estabelecimentos de saúde, no 

âmbito da contratação de médicos que concluíram a respetiva formação médica especializada na 1.ª época de 

2013. 

 

 

TURISMO E LAZER 

Portaria n.º 205/2013 de 19 de Junho  

Presidência do Conselho de Ministros 

Aprova o Regulamento do Programa de Ocupação de Tempos Livres (OTL). 
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